
 
ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 01416.010126/2017-20 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 23/2017 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE 

E A EMPRESA 

___________________________________________

____ PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

TRANSPORTE, COM LOCAÇÃO DE VEÍCULO. 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, 

instituída pela Medida Provisória n.º 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, com Escritório Central na 

Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 

04.884.574/0001-20, neste ato representada por sua  Diretora-Presidente em exercício, DEBORA 

REGINA IVANOV GOMES, nomeada pelo Decreto de, publicado no Diário Oficial da União de 

17/05/2013, inscrita no CPF sob o n.º 075.877.118-56, Cédula de Identidade n.º13.073.814-1, expedida 

pela SSP/SP, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.____________________, sediada na ______________________________________, CEP nº 

_____________,doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 

____________________________________________ , portador da Carteira de Identidade n.º 

______________, expedida pela __________, e CPF n.º _________________, tendo em vista o que 

consta no Processo n.º 01416.010126/2017-20 e em observância às disposições da Lei n.º 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 2.271, de 7 de julho de 1997 

e da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente 

do Pregão n.º 23/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 

serviços continuados de transporte, com locação de veículo, incluindo motorista, destinados ao 

transporte institucional de funcionários em serviço, materiais, documentos e pequenas cargas, para a 

Agência Nacional do Cinema - ANCINE que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

1.2. O veículo deverá ser disponibilizado para atendimento das unidades dos Escritórios da ANCINE 

no Rio de Janeiro/RJ, localizada nos seguintes endereços: 

1.2.1. Escritório Central - Avenida Graça Aranha, 35 – Centro 

 

1.2.2. Rua Teixeira de Freitas, 31 – Lapa 

 

1.2.3. Rua Morais e Vale, 111 – Lapa 



 
1.3. Entretanto os serviços poderão ser prestados em todo o estado do Rio de Janeiro e Regiões 

Limítrofes conforme conveniência da ANCINE.  

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

Item DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

Qtde. de 

Veículo 

(A) 

Franquia 

Mês Km 

(B) 

Excedente 

mensal Km 

(C) 

  

1 

  

Veículo de uso misto tipo multivan compacta, para transporte 

de passageiros e pequenas cargas, cor branca, com no máximo 

01 (um) ano de fabricação ou 10.000 (dez mil) quilômetros 

rodados (o que ocorrer primeiro), 5 portas, sendo as duas portas 

traseiras laterais com abertura deslizantes, capacidade entre 5 

(cinco) e 7 (sete) passageiros, incluindo o condutor, motor de 

no mínimo 1.400 cilindradas, porta-malas com capacidade 

para, no mínimo, 750 litros, equipado com ar condicionado, 

vidro e travas elétricas, insulfilm – transparência mínima de 

70% e, dotado de todos os equipamentos exigidos pelo 

CONTRAN, conduzido por motorista profissional 

devidamente habilitado e uniformizado. 

1 1.800 670 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

2.1. Em caso de prorrogação contratual, serão admitidos veículo com, no máximo 30 (trinta) meses de 

uso, desde que a quilometragem acumulada não seja superior a 60 mil quilômetros; 

2.2. Quando da necessidade de substituição, esta deverá ocorrer no prazo de 4 (quatro) meses a partir 

da solicitação da CONTRATANTE. Este prazo poderá ser dilatado, se houver motivo relevante e 

justificado apresentado formalmente pela CONTRATADA; 

2.3. Todos os custos provenientes da substituição serão arcados pela CONTRATADA, sem qualquer 

ônus para a CONTRATANTE; 

2.4. Em caso de avaria mecânica ou acidente de trânsito, a CONTRATADA deverá substituir o veículo 

avariado/acidentado no intervalo máximo de 4 (quatro) horas, a partir da notificação feita pela 

Administração; 

2.5. A substituição de veículo, por quaisquer outras razões, deverá ser realizada em até 3 (três) horas, a 

partir da notificação feita pela Administração; 

2.6. O veículo deve ser próprio ou adquirido por meio de sistema de arrendamento mercantil (leasing), 

com documentação em dia e regularizado perante aos órgãos de trânsito e de fiscalização e que atenda 

a todas as normas correlatas do Poder Público; 

2.7. O veículo a ser disponibilizado pela contratada para a execução dos serviços contratados deverá ser 

movido por combustíveis renováveis, conforme prevê a Lei nº. 9.660, de 16/06/98, ou bicombustível, 

(Flex - álcool ou gasolina), conforme disponibilidade no mercado; 

2.8. O veículo a que se refere ao item 2.7 deste Contrato, poderá também ser movido a GNV (Gás 

Natural Veicular), desde que de acordo com a legislação pertinente e que estes não ocupem demasiado 

espaço no compartimento de carga, visto que sua utilização para transporte de cargas é necessária, como 

por exemplo o transporte de caixas, documentos, computadores, impressoras, pequenos mobiliários e 

congêneres; 



 
2.9. Os pneus deverão estar de acordo com as normas do CONTRAN; 

2.10. O veículo, durante toda a vigência do contrato, deverá estar em perfeitas condições de mecânica, 

parte elétrica, capotaria e lanternagem, além de possuir todos os equipamentos de segurança exigidos 

por lei; 

2.11. O veículo deverá possuir seguro total, que inclua cobertura para responsabilidade civil, contra 

terceiros, danos pessoais dos passageiros transportados, envolvidos nos casos de colisão ou qualquer 

tipo de acidente, incluindo ainda, a devida assistência para o motorista, ficando claro e certo que a 

ANCINE não assumirá quaisquer responsabilidades ou ônus advindos de sinistros com o veículo, 

tenham estes ocorrido dentro ou fora de seu estabelecimento, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo 

o pagamento de franquias e custos, que serão de responsabilidade exclusiva da contratada, que deverá 

comprovar a efetivação do seguro e sua renovação periódica; 

2.12. Em caso de ocorrência, envolvendo o veículo locado e/ou condutores, deve-se consignar no 

respectivo termo que o veículo é objeto de contrato de locação e que o condutor não possui qualquer 

tipo de vínculo empregatício com a Administração Pública; 

2.13. Todas as despesas, encargos legais e tributos decorrentes da locação do veículo ou em razão dela, 

correrão às plenas expensas da contratada, inclusive pagamento de salários, vantagens, horas-extras, 

uniformes, assistência médica, exames médicos obrigatórios (admissional, demissional, periódicos, 

etc.), benefícios diretos e indiretos e outros de interesse dos seus empregados; 

2.14. Também são de responsabilidade da contratada os custos e despesas com o veículo referente a 

emplacamento, licenciamento, manutenção preventiva e corretiva, combustíveis, seguro obrigatório, 

seguro total, franquia de seguro total, multas, além de quaisquer outras decorrentes de condenação e 

imposição de obrigação/indenização administrativa, civil, criminal ou ainda afetas ao cumprimento 

integral do objeto contratado; 

2.15. O veículo deverá estar sempre limpo e abastecido e à disposição da ANCINE; 

2.16. O veículo deverá manter as características e cor padrão de fábrica, não sendo permitido o uso de 

qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a contratada, exceto quando solicitado pela 

Administração; 

2.17. A solicitação de uso do veículo será encaminhada, por servidor responsável que atuará na 

ANCINE, diretamente ao Supervisor de Transporte, mediante ficha de Requisição de Veículo 

(VOUCHER), onde constará campo para o preenchimento de: identificação do nome, vínculo, lotação 

e assinatura do usuário, identificação do motorista, origem, destino, finalidade, horários de saída e de 

chegada e as respectivas quilometragens, sendo que a requisição ficará de posse desse servidor para o 

controle no final do mês; 

2.18. Os Vouchers (requisições) deverão ser obrigatoriamente fornecidos pela contratada, às suas 

expensas, e observado o modelo aprovado pela ANCINE para sua confecção; 

2.19. A contagem da quilometragem de cada atendimento será iniciada no ato do recebimento da 

solicitação do serviço e encerrada no regresso do veículo à ANCINE; 

2.20. As quilometragens relativas aos deslocamentos em função de abastecimento, serviços de 

manutenção, guarda do veículo na garagem determinada pela contratada, ou quaisquer outros efetuados 

por interesse da contratada, não deverão ser consideradas para os efeitos de faturamento à ANCINE, 

devendo ser subtraídas da quilometragem rodada por veículo; 

2.21. Os deslocamentos superiores a 100 (cem) quilômetros de distância, ou que impliquem em pernoite 

fora da sede, serão informados à contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 

2.22. As despesas com hospedagem e alimentação do motorista em caso de necessários deslocamentos 

com permanência fora do município do Rio de Janeiro são de responsabilidade da contratada;  



 
2.23.  As despesas decorrentes da prestação do serviço como estacionamentos e pedágios são de 

responsabilidade da contratada; 

2.24. O veículo deverá estar diariamente na ANCINE ou em local previamente estipulado pela mesma 

e no horário fixado para início da execução dos serviços, onde será vistoriado e verificado às condições 

de limpeza e conservação; 

2.25. O local de abastecimento deverá guardar distância máxima de 4 km do Escritório Central da 

ANCINE; 

2.26. O veículo ficará estacionado, no período da prestação dos serviços, em local próximo da prestação 

dos serviços, sob a responsabilidade e às expensas da contratada, devendo o atendimento ser realizado 

no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, a partir da solicitação; 

2.27. O veículo deverá ser identificado por manta magnética, posicionado nas portas dianteiras, devendo 

conter a expressão "A SERVIÇO DO GOVERNO FEDERAL", “ANCINE” e "USO EXCLUSIVO EM 

SERVIÇO", conforme especificações contidas no Art. 20 da Instrução Normativa n° 03 da 

SLTI/MPOA, datada de 15 de maio de 2008.  

 

2.28. Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, nos horários e quantidades definidos no 

quadro explicativo abaixo: 

Item 
Disponibilidade do 

serviço 

Qtde. de 

veículo 

Estimativa mensal 

de Km por veículo 

Estimativa anual de 

Km pelo total de 

veículo 

1 08:00 às 22:00 / 14h 1 2.470 29.640 

2.29. Excepcionalmente, por necessidade de serviço, a ANCINE poderá solicitar a prestação dos 

serviços além dos horários definidos no item 2.28 e/ou durante os finais de semana e feriados, sem 

nenhum custo adicional ou qualquer tipo de pagamento extra; 

2.30. As quilometragens referentes aos deslocamentos de saída ou retorno de garagem, efetuada nas 

excepcionalidades informadas no item 2.29 realizadas por necessidade de prestação do serviço, serão 

consideradas para efeitos de faturamento à ANCINE; 

2.31. O salário mensal, assim como os benefícios (vale alimentação e/ou refeição, plano de saúde, 

seguro de vida, etc.), deverá corresponder, no mínimo, ao previsto na Convenção Coletiva de Trabalho 

do Sindicato das Empresas Locadoras de Automóveis do Estado do Rio de Janeiro - SINDLOC/RJ; 

2.32. A CONTRATADA deverá efetuar a contratação dos profissionais de forma regular, obedecendo 

à legislação trabalhista e previdenciária vigente, bem como os acordos, convenções ou dissídios 

coletivos das categorias profissionais. 

2.33. Exames Admissionais: 

2.33.1. A CONTRATADA deverá realizar em todos os seus empregados que prestarão serviço para 

a ANCINE os Exames Médicos admissionais, periódicos, demissionais e, se for o caso, 

afastamentos e de mudança de função, e a respectiva cópia dos Atestados de Saúde Ocupacional 

(ASO), deverão ser entregues sempre que a ANCINE solicitar. 



 
2.34. Requisitos mínimos do motorista: 

2.34.1. 2º grau completo. 

2.34.2. 21 anos de idade. 

2.34.3. Experiência de 2 (dois) anos na função. 

2.34.4. Carteira “B” com direção defensiva. 

2.34.5. Ter conhecimento da região geográfica em que vai atuar (regiões metropolitanas do Rio de 

Janeiro). 

2.34.6. Desembaraço e boas maneiras no trato com o público interno e externo. 

2.34.7. Competências Comportamentais: 

a) Senso de responsabilidade. 

b) Cooperação. 

c) Adaptabilidade. 

d) Dinamismo. 

e) Iniciativa. 

f) Relacionamento Interpessoal. 

g) Organização. 

h) Bom relacionamento para trabalhar em equipe. 

2.34.8. Os serviços deverão ser executados pelo motorista, conforme rol exemplificativo discriminados 

abaixo:  

a) Agir com ética. 

b) Manter-se atualizado. 

c) Zelar pelo material transportado. 

d) Zelar pela segurança dos ocupantes do veículo. 

e) Trabalhar em equipe. 

f) Agir com criatividade. 

g) Demonstrar cortesia. 

h) Cumprir horários e escalas de trabalho. 

i) Demonstrar capacidade visual espacial. 

j) Tratar os passageiros com polidez. 

k) Trabalhar sob pressão. 

l) Respeitar leis de trânsito. 

m)Dirigir defensivamente. 

n) Manter-se calmo. 

o) Demonstrar noções básicas de mecânica de veículos. 

2.34.9. O motorista deverá ter curso de direção defensiva: 

a)  Os Certificados do curso de direção defensiva deverão ser apresentados, preferencialmente, na 

data de assinatura do contrato, podendo ser apresentados ao FISCAL DO CONTRATO, 

mediante justificativa, em data posterior a ser determinada pela ANCINE. 

A CONTRATADA manterá PREPOSTO (Supervisor de Transporte) no estabelecimento da 

CONTRATANTE, para que possam ser fornecidos controles, referentes ao Serviço, 

indispensáveis à Administração.    



 
2.34.10. Abaixo, rol exemplificativo, das atribuições do Supervisor de Transporte: 

a) Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, o preposto/supervisor de 

locação, deverá apresentar, pessoalmente, relatório de execução dos serviços ao FISCAL DO 

CONTRATO, no qual constarão informações relevantes concernentes aos serviços prestados pelos 

profissionais; 

b) Apresentar comprovação de revisão preventiva do veículo ao fiscal, conforme periodicidade e/ou 

quilometragem estabelecida no Manual do Veículo e outras recomendações do fabricante; 

c) Monitorar, por meio de software específico, os itinerários e localização em tempo real de cada 

veículo de forma a otimizar a prestação do serviço;d) Controlar a assiduidade e a pontualidade de 

cada motorista; 

e) Efetuar remanejamentos de forma a suprir eventuais lacunas e/ou atender a pedidos especiais; 

f) Manter em arquivo digital a quilometragem mensal rodada de cada veículo, bem como fornecer 

relatório com tal informação quando solicitado pela Administração; 

g) Fornecer, sempre que solicitada, toda documentação relativa ao veículo e ao motorista, tais como, 

registros de manutenção, cópia da CNH, etc.; 

h) Acompanhar o FISCAL DO CONTRATO na averiguação de ocorrências (por exemplo, a de um 

veículo que foi apresentado sujo); 

i) Apresentar, no prazo de 24h, quando não houver outro prazo expresso, relatório, respondendo a 

toda notificação enviada por FISCAL DE CONTRATO. 

2.34.11. A Contratada deverá fornecer ao motorista, sem quaisquer ônus financeiros para eles, 

uniformes completos, de boa qualidade e apresentação, conforme especificação abaixo, que deverão ser 

entregues ao motorista no primeiro dia da prestação do serviço na ANCINE: 

a) blazer, na cor azul-marinho; 

b) calça social, na cor azul-marinho; 

c) camisa social de manga longa, na cor azul (com identificação da empresa); 

d) camisa social de manga curta, na cor azul (com identificação da empresa);e) cinto na cor preta; 

f) sapatos social na cor preta; 

g) meias na cor preta. 

2.35. O uniforme deverá ser aprovado pela CONTRATANTE na ocasião da celebração do contrato. 

Caso seja motivadamente recusado, a CONTRATADA terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, para 

proceder à devida adequação; 

2.36. A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) conjuntos de uniforme completos a cada 

funcionário(a) ao início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo 

de uniforme a cada 

06 (seis) meses ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 

escrita da CONTRATANTE, quando as condições mínimas de apresentação não estejam sendo 

atendidas;  

2.37. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 

original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 



 
das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.    

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$________________________ 

(_________________________________________________), conforme discriminado abaixo: 

 

ITEM 

1 

Disponibilidade 

do serviço 

08:00 às 22:00 / 

14h 

Qtde. de 

veículo 

Qtde. 

estimada 

mensal 

em Km 

Valor do 

Km 

rodado 

(A) 

Estimativa 

anual de 

Km (B) 

 

Valor 

Mensal 

 

Valor Anual (A x B)  

1 2.470 
R$ 

 
29.640 

R$  

 

R$  

 

VALOR TOTAL PARA A CONTRATAÇÃO R$  

 

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, respeitada a franquia de 1.800 km 

mensais. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da ANCINE, para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:203003/20203 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 13122210720000001  



 
Elemento de Despesa: 33903309 – TRANSPORTE DE SERVIDORES   

PI: 7CNM0090001 - Transportes - Em Geral (Custeio) 

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento para será realizado com base na somatória dos quilômetros rodados, multiplicado pelo 

custo do quilômetro rodado, considerando o valor da franquia e da quilometragem excedente, através 

de relatório mensal, deduzida a quilometragem rodada para abastecimento, lavagens, manutenções e 

outras de interesse da CONTRATADA; 

6.2. É garantido à CONTRATADA o pagamento mensal mínimo equivalente à franquia em quilômetros 

estabelecida no item 4.1 do Termo de Referência, sem prejuízo do determinado no item 6.4 desta 

cláusula; 

6.3. A franquia de quilometragem será mensal e computada de forma global por categoria do veículo; 

6.4. A diferença entre o valor do pagamento mínimo (franquia) e o efetivamente devido (quilometragem 

rodada), quando este for menor, será considerada crédito da ANCINE, exclusivamente para efeito de 

compensação de excedentes em faturamentos posteriores; 

6.5. Sempre que o valor do pagamento mensal apurado, com base nos quilômetros efetivamente rodados 

for maior que o pagamento mínimo da franquia, a Ancine pagará o excedente após deduzir eventuais 

créditos de franquia do veículo; 

6.6. Eventuais deduções serão realizadas de forma que a CONTRATADA nunca receba menos que o 

valor da franquia global; 

6.7. A garantia de pagamento mínimo mensal (franquia global) será proporcional ao tempo de efetiva 

disponibilização do veículo dentro da previsão mensal contratual, havendo alteração significativa das 

demandas essas serão ajustadas por meio de revisão contratual. 

6.8. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da citada Lei. 

6.10. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data 

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar 

acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI  n.º  02, de 2008. 

6.11. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 

serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do 

art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

6.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.13. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições 

exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas 

obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 



 
6.14. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 

identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os 

valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 

utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 

contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

6.15. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1.1.1. Não produziu os resultados acordados; 

1.1.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

1.1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.17. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 



 
6.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

6.22. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

6.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

6.24. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 

prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções 

nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
  

  
I =    ( 6 / 100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO 

7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado neste Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída 

no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, 

de 2008. 

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 

ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 



 
7.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 

trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

7.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 

aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

7.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada.  

7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 

de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 

vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

7.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

7.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

7.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão.  

7.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 



 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.   

7.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

7.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a 

variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços 

de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

7.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

7.13.2. as particularidades do contrato em vigência; 

7.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

7.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; 

7.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 

alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha 

de Custos e Formação de Preços da Contratada.  

7.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela CONTRATADA. 

7.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

7.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

7.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

7.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 

acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

7.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 

comprovação da variação dos custos. 

7.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 

com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 



 
8.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 

..........................................................................................................., na modalidade de 

...........................................,, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.  

8.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim 

do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,, conforme 

estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MP n. 02/2008 e no art. 2º, §2º, V da 

Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria. 

 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto 

nº 2.271, de 1997; 

9.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 

realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 

como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 

determinado empregado. 

9.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato; 

9.4. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização 

dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008; 

9.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência; 

9.6. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso; 

9.7. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 1º 

e § 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com 

dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações 

previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008; 

9.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) 

extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 

como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 

bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, 



 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de 

realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

9.11. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, 

determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução 

contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez; 

9.12. Para tanto, conforme previsto no Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 

no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 

necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível; 

9.13. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 

comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 

fiscalização. 

9.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 

80 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.15. Havendo descumprimento contratual, o FISCAL DO CONTRATO instrumentalizará processo 

administrativo apuratório, que assegurará o exercício da ampla defesa e do contraditório, e enviará para 

a CONTRATANTE, para que essa, se for o caso, aplique a sanção administrativa cabível. 

9.16. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada 

em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias; 

9.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado 

vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 dias a seguinte 

documentação pertinente a cada trabalhador: 



 
9.18.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

9.18.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

9.18.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado;  

9.18.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

9.19. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e 

previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da Administração. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente deste Contrato; 

10.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a execução dos serviços, através de um 

servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas ocorrências e determinando 

o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de 

penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.1.5. Realizar o pagamento à Contratada, em conformidade com o contrato, a importância 

correspondente ao serviço prestado, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 

setor competente; 

10.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela Contratada; 

10.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada; 

10.1.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.1.10. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.1.11. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

10.1.12. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.1.13. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

10.1.14. Proceder à vistoria nos veículos, vetando a utilização daqueles que estejam em desacordo com 

os padrões estipulados. 

10.2. São obrigações da Contratada: 



 
10.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

10.2.2. Disponibilizar ao Supervisor de Transporte todo suporte necessário ao cumprimento das 

atribuições discriminadas no Termo de Referência; 

10.2.3. Fornecer os materiais/equipamentos discriminados no Termo de Referência, sendo:  

10.2.3.1. Adequados, qualidade e tecnologia, com observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação;  

10.2.3.2. Ecologicamente viáveis;  

10.2.3.3. Previamente submetidos à aprovação da CONTRATANTE. 

10.2.4. Quando do início da execução do contrato, a contratada deverá apresentar cópia 

autenticada dos documentos obrigatórios dos veículos, da qualificação, identificação e habilitação 

dos motoristas que prestarão os serviços, bem como das apólices de seguro, suas renovações e/ou 

atualizações, nos termos dos itens 2.12 deste Contrato; 

10.2.5. Manter os seus empregados, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências 

da Contratante, trajados com uniforme completo, portando crachá identificado com foto, nome e 

número de registro ou matrícula fornecido pela Contratada, bem como portar Carteira Nacional 

de Habilitação; 

10.2.6. Substituir o motorista que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares 

da Contratante ou no caso de falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o 

andamento e a boa execução dos serviços; 

10.2.7. Na substituição de qualquer veículo ou motorista, deverá a Contratada, após a autorização 

da ANCINE, obrigatoriamente atualizar os correspondentes documentos; 

10.2.8. Manter os funcionários sob os vínculos empregatícios, exclusivos, da empresa, mantendo 

em dia todos os encargos e obrigações previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 

10.2.9. Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa 

técnica nos serviços, assim como as normas da Contratante; 

10.2.10. Assumir as obrigações estabelecidas na legislação de trabalho, quando em ocorrência de 

espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou outros que 

mantenham vinculação com esses, ainda que registrados nas dependências da Contratante; 

10.2.11. Prestar os serviços, objeto do presente termo, utilizando-se de empregados treinados, de 

bom nível educacional e moral, devidamente habilitados a prestarem serviços de transporte de 

passageiros; 

10.2.12. Exercer rígido controle com relação a validade da Carteira Nacional de Habilitação do 

motorista colocado à disposição da ANCINE, verificando se a categoria é compatível com os 

serviços prestados, bem como manter regularizada a documentação do veículo; 

10.2.13. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes dos serviços contratados, inclusive 

salários de pessoal, alimentação e transporte, bem como todos os benefícios previstos nas leis 

trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto desta 

contratação; 

10.2.14. Acatar as exigências da ANCINE quanto à execução dos serviços, de acordo com as 

cláusulas contratuais; 

10.2.15. Credenciar, por escrito, junto à ANCINE, um preposto idôneo, como poderes para 

representar a empresa em tudo que relacione à execução dos serviços, inclusive sua supervisão; 

10.2.15.1. O preposto será residente e deverá ter poderes constituídos para, em nome da 

contratada, realizar atividades relacionadas à administração de pessoal, controle dos veículos, 



 
acompanhamento dos serviços, bem como o controle das saídas/retorno diários dos veículos, 

conforme definido pelo fiscal do contrato; 

10.2.15.2. O preposto deverá cumprir a carga horária semanal de 44 horas semanais; 

10.2.15.3. Em caso de substituição do Preposto/Supervisor de Transportes pela Contratada, a 

Administração deverá receber aviso formal com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas, no qual deve conter informações relativas ao substituto, tais como: nome completo, 

números de telefone, endereço eletrônico, etc; 

10.2.15.4. A Contratada deverá substituir o representante/preposto, quando solicitado pela 

Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos; 

10.2.15.5. Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, o preposto 

deverá apresentar, pessoalmente, relatório de execução dos serviços ao FISCAL DO 

CONTRATO, no qual constarão informações relevantes concernentes aos serviços prestados 

pelos profissionais. 

10.2.16. Estabelecer rede de comunicação entre os motoristas e o preposto, por meio de serviço 

telefônico móvel pessoal (rádios ou celulares), totalmente às suas expensas; 

10.2.17. Prestar esclarecimento à ANCINE, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

envolvam o veículo, bem como relatar toda a qualquer irregularidade observada em função da 

prestação dos serviços contatados; 

10.2.18. Arcar com as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive as 

responsabilidades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência 

médica e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer 

solidariedade por parte da ANCINE; 

10.2.19. Responsabilizar-se por todas as despesas dos veículos utilizados na execução dos 

serviços, inclusive as relativas a combustíveis, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, 

seguro total, limpeza, e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora 

contratados, isentando a ANCINE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em 

qualquer ocorrência; 

10.2.20. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes, bem como as normas internas da ANCINE; 

10.2.21. Não transferir a outrem, no todo ou em parte os compromissos avençados; 

10.2.22. Efetuar o pagamento dos salários até o 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços, assim como fornecer os vales refeição e/ou alimentação e vales transportes aos 

empregados, em atividade nas dependências da ANCINE, rigorosamente no prazo estipulado na 

legislação pertinente, ou seja, cumprir a legislação trabalhista e social; 

10.2.23. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito bancário na conta do trabalhador, que deverá ser aberta na localidade onde o 

profissional estiver prestando os serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 

parte da Administração; 

10.2.24. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem 

interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e 

outros análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do contrato; 

10.2.25. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 

constante do item anterior; 

10.2.26. A empresa poderá fazer escala de revezamento, para programação do horário de trabalho 

dos motoristas, substituições e/ou troca de turnos, sem prejuízo do número de veículos à 

disposição da ANCINE; 



 
10.2.27. A empresa deverá respeitar a jornada de trabalho dos motoristas de forma que não exceda 

a carga horária máxima permitida na legislação trabalhista; 

10.2.28. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação 

de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço 

residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as 

respectivas Carteiras de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Cadastro de Pessoa 

Física - CPF e Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e 

assinadas, para fins de conferência, devendo todas as informações serem atualizadas, sempre que 

necessário; 

10.2.29. Caso a CONTRATADA não disponha da documentação mencionada no item anterior, e 

outros relacionados aos seus empregados, para entrega à CONTRATANTE no momento da 

apresentação dos profissionais (início da execução dos serviços), deverá apresentar uma 

declaração assinada pelo representante legal da empresa, identificando os profissionais e 

respectiva documentação faltante, e deverá no prazo de até 10 (dez) dias úteis entregar ao FISCAL 

DO CONTRATO os documentos pendentes de apresentação; 

10.2.30. Se em razão da peculiaridade do objeto da contratação houver algum documento que 

necessite de maior tempo para elaboração ou para obtenção junto a empresas privadas ou órgãos 

públicos, a CONTRATADA poderá solicitar a dilação do prazo estabelecido no subitem acima, 

desde que reste comprovada formalmente tal necessidade. 

10.2.31. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação 

de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade 

exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, 

nos termos do artigo 87, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.309, de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para 2011); 

10.2.32. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados, quando em serviços, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades; 

10.2.33. Apresentar ao Fiscal do contrato o registro de frequência dos funcionários, inclusive 

coberturas, no final de cada mês. O referido controle, embora seja responsabilidade da empresa 

poderá ser solicitado pela ANCINE a qualquer tempo;   

10.2.34. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

10.2.35. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como com 

servidores e terceiros, no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço; 

10.2.36. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

10.2.37. Permitir, a qualquer momento, à ANCINE, realizar inspeção nos veículos colocados a 

sua disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança 

e limpeza; 

10.2.38. Manter, durante a vigência do contrato, as condições da habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando juntamente com a nota fiscal/fatura, os comprovantes de 

recolhimento do FGTS e INSS, referentes aos empregados, em atividade nas dependências da 

ANCINE; 



 
10.2.39. Apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, relatório demonstrativo dos serviços 

realizados, inclusive com a quilometragem percorrida por cada veículo; 

10.2.40. Entregar diariamente ao Setor de Transportes requisições de veículos autorizadas pelos 

funcionários da ANCINE credenciados, não sendo aceitas requisições incompletas; 

10.2.41. Possuir sistema informatizado, totalmente desenvolvido sob suas expensas, que permita, 

a qualquer tempo, a emissão de relatórios referentes aos serviços de transporte, que abrangerão 

as quilometragens percorridas por veículo, itinerários, horários de cada veículo e identificação de 

usuários; 

10.2.42. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.2.43. É vedada a sublocação de veículos; 

10.2.44. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei n.º 10.520, de 2002, 

a Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

11.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de 

sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 

n.º 10.520, de 2002, aquele que: 

11.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

11.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no 

dia fixado. 

11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.3.2. Multa moratória de 0,5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

11.3.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de 

modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 

promover a rescisão do Contrato; 



 
11.3.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

11.3.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

02 (dois) anos; 

11.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

11.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

11.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, Ie 1999; 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade; 

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 



 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; 

14.2. Entende-se como subcontratação a sublocação de veículos e subcontratação de motoristas 

terceirizados para compor a frota de veículos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1.  É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – Justiça Federal para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

CONTRATANTE: AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA- ANCINE 

_________________________ 



 
Debora Regina Ivanov Gomes 

Diretora Presidente em exercício 

 

CONTRATADA: 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________ 

 

__________________________________ 

 


